
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.111 - PR (2012/0188884-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : WILSON MÁRIO KUSMAN 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESAPOSENTAÇÃO. PLEITO DE 
CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES PERCEBIDOS. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO. NÃO 
CABIMENTO.
I – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a desaposentação não 
configura hipótese de revisão de benefício concedido, não estando, portanto, 
sujeita ao prazo decadencial constante ao art. 103 da Lei n. 8.213/91.
III – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c do inciso III 
do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
V – O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte.
VI – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VII – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1447506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

07/10/2015

Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.111 - PR (2012/0188884-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : WILSON MÁRIO KUSMAN 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada no art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo Civil.

Sustenta o Agravante, em síntese, que (fls. 348/349e):

Ao aposentar-se em um determinado momento, o segurado 
fez uma opção por uma renda menor do que poderia vir a 
receber se adiasse sua aposentadoria para o futuro, mas 
recebida por mais tempo.
Quando o segurado reuniu os requisitos para a obtenção da 
aposentadoria, a Lei o colocou frente a uma opção, de sua 
inteira responsabilidade: (a) ele poderia gozar do benefício por 
mais tempo, se optasse por requerê-lo desde logo; ou (b) ele 
poderia obter um benefício de valor mais elevado, se optasse 
por permanecer trabalhando.
(...) permitir a desaposentação, na forma como postulada, 
traria como efeito tornar ineficazes os objetivos do fator 
previdenciário, que já foi declarado constitucional por essa C. 
Corte nas Medidas Cautelares em ADIn 2.110 e 2.111, pois a 
permissão para utilizar o tempo de contribuição realizado 
após a aposentadoria retira por completo a necessidade 
de escolha, de realizar a opção de se submeter aos efeitos 
do fator previdenciário, que leva em conta a idade, o tempo 
de contribuição na data da aposentadoria e a expectativa de 
sobrevida do segurado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 
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do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.111 - PR (2012/0188884-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : WILSON MÁRIO KUSMAN 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão ao Agravante.

De início, cumpre asseverar, ser inviável o atendimento ao 

pleito de prequestionamento de dispositivos constitucionais, porquanto tarefa 

reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 
DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DA DECISÃO. NÃO CABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das 
deficiências em questão, pois o acórdão embargado enfrentou 
e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, 
toda a controvérsia posta no recurso.
3. É entendimento desta Primeira Seção que eventual 
"alteração jurisprudencial, por si só, não ofende os princípios 
da segurança jurídica, não sendo o caso de modulação de 
efeitos porquanto não houve declaração de 
inconstitucionalidade de lei" (EDcl nos EDcl no REsp 
1060210/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 08/09/2014).
4.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação 
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da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1201635/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 05/12/2014).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem considerou 
ser devido o fornecimento de medicamento à recorrida, 
porquanto, "ante a necessidade comprovada dos 
medicamentos, de elevado custo, incompatível com a 
modesta condição econômica da autora, que dele necessita 
para o controle de grave enfermidade, e o disposto no artigo 
196 da Constituição Federal, que proclama a saúde como 
direito de todos e dever do Estado, sendo que o bem da vida, 
sob perigo real e concreto, tem primazia sobre todos os 
demais interesses juridicamente tutelados, devendo o ente 
federado fornecer os medicamentos, exames e tratamentos 
que forem prescritos para o tratamento de suas 
enfermidades". Assim, verifica-se que o Tribunal de origem 
decidiu a controvérsia, acerca do fornecimento de 
medicamento, sob o enfoque eminentemente constitucional, o 
que torna inviável a análise da questão, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Precedentes do STJ (STJ, AgRg no Ag 1.168.396/PA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/11/2013; STJ, AgRg no Ag 1.236.396/MT, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 22/08/2013).
II. Embora exista citação de dispositivo infraconstitucional, no 
acórdão recorrido, a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional, razão pela qual descabe ao STJ 
examinar a questão, sob pena de usurpação da competência 
do STF.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 482.459/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
03/12/2014).
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No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 331/338e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do Recurso Especial, porquanto 
incidente o óbice constante da Súmula n. 83 desta Corte, e de 
Recurso Especial interposto por WILSON MÁRIO KUSMAN 
contra acórdão prolatado pela 5ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região no julgamento de apelação, assim 
ementado (fls. 157e):

PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO APÓS 
O JUBILAMENTO EM RAZÃO DO 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE VINCULADA 
AO RGPS. INVIABILIDADE CASO NÃO HAJA 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
ART. 18, § 2º, DA LEI N. 8.213/91. 
INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 
PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO.
1. Conquanto seja possível, consoante o 
entendimento jurisprudencial corrente, a renúncia 
à aposentadoria deferida pelo INSS (por se tratar 
de direito patrimonial, logo disponível), não é 
dado ao segurado, em princípio, agregar tempo 
posterior ao jubilamento para obter novo 
benefício no mesmo regime em bases mais 
favoráveis.
2. De acordo a sistemática vigente, o segurado 
aposentado que continuar a exercer atividade 
vinculada ao Regime Geral de Previdência Social 
deve recolher as contribuições previdenciárias 
correspondentes, fazendo jus apenas ao 
salário-família e à reabilitação profissional, 
quando empregado, nos termos do art. 18, § 2o, 
da Lei n° 8.213/91.
3. Deferida a aposentadoria, resta configurado 
ato jurídico perfeito, de modo que não se pode 
pretender o desfazimento unilateral para nova 

Documento: 1447506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

07/10/2015

Página  7 de 4



 
 

 
fruição no mesmo regime.
4. As Contribuições que o aposentado verte 
quando continua a exercer atividade laborativa ou 
retorna ao mercado de trabalho são decorrência 
do princípio da solidariedade que informa o 
sistema de previdência (art. 195 da CF), sendo 
constitucional a regra restritiva prevista no § 2º 
do artigo 18 da Lei 8.213/91.
5. Somente se mostra viável a concessão de 
nova aposentadoria com agregação de tempo 
posterior ao jubilamento caso ocorra a devolução 
valores recebidos do INSS, uma vez que todos 
os efeitos, inclusive os pecuniários, estariam 
sendo desconstituídos.
6. Diante da sucumbência recíproca e 
equivalente, restam compensados os honorários 
advocatícios.

Opostos embargos de declaração pelo INSS, rejeitados (fls. 
195/199e).
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, além de divergência jurisprudencial, 
alega-se, em síntese, que é possível a desaposentação sem 
que haja necessidade de devolução dos valores percebidos 
em razão do benefício previdenciário renunciado.
Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fl. 300e).
Por sua vez, o INSS sustenta estarem presentes os 
pressupostos de admissibilidade do recurso especial (fls. 
309/314e).
Com contraminuta (fls. 317/326e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo 
interposto pelo INSS às fls. 309/314e, passo à análise dos 
Recursos Especiais.
Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 
orientação desta Corte, quanto à tese da possibilidade de 
renúncia à aposentadoria, objetivando a concessão de novo 
benefício mais vantajoso, de mesma natureza, com o cômputo 
dos salários de contribuição posteriores à aposentadoria 
anterior, não sendo exigível a devolução dos valores 
percebidos em razão dela.
Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
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DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR 
JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. 
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, 
por parte do INSS, de declarar impossibilidade de 
renúncia a aposentadoria e, por parte do 
segurado, de dispensa de devolução de valores 
recebidos de aposentadoria a que pretende 
abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em 
renunciar à aposentadoria concedida para 
computar período contributivo utilizado, 
conjuntamente com os salários de contribuição 
da atividade em que permaneceu trabalhando, 
para a concessão de posterior e nova 
aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis 
de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e 
posterior jubilamento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator 
quanto à necessidade de devolução dos valores 
para a reaposentação, conforme votos vencidos 
proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos 
Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 
1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 
1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem 
reconheceu o direito à desaposentação, mas 
condicionou posterior aposentadoria ao 
ressarcimento dos valores recebidos do 
benefício anterior, razão por que deve ser 
afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e 
Recurso Especial do segurado provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/05/2013, DJe 14/05/2013, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, 
DA LEI 8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 
DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO ASSENTADO NO RESP N. 
1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
DO ART. 543-C DO CPC.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo 
STF não sobresta o julgamento da mesma 
controvérsia por meio de recurso especial no 
STJ. Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp  
1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg 
no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra Assussete 
Magalhães; AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. 
Ministro Humberto Martins; AgRg no AREsp 
166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no 
REsp 723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região); 
AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques.
2. Interpretação que considera inaplicável à 
espécie o disposto no art. 18, § 2º, da Lei n. 
8.213/91, não importa em negativa de vigência de 
referido dispositivo de lei.
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento 
no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido 
à disciplina do 543-C do CPC, de que "os 
benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis 
de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e 
posterior jubilamento".
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346760/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013, 
destaque meu).
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR 
JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL 
JULGADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO 
CPC - Nº 1.334.488/SC. SÚMULA 83/STJ.
1. A pendência de julgamento no STF de ação 
em que se discute a constitucionalidade de lei 
não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ.
2. Conforme consignado na análise monocrática, 
esta Corte orienta-se pela possibilidade da 
renúncia à aposentadoria para que outra com 
renda mensal maior seja concedida, levando-se 
em conta o período de labor exercido após a 
outorga da inativação, tendo em vista que a 
natureza patrimonial do benefício previdenciário 
não obsta a renúncia a este, porquanto disponível 
o direito do segurado, não importando em 
devolução dos valores percebidos.
3. Esse entendimento foi consolidado pela 
Primeira Seção do STJ, na assentada do dia 
8.5.2013, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, 
Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e 
Resolução 8/2008 do STJ).
4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se 
aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, 
verbis:"Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1434372/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 04/12/2014, 
destaque meu).

Cumpre asseverar que, ainda conforme o entendimento 
consolidado desta Corte, a desaposentação não configura 
hipótese de revisão de benefício concedido, não estando, 
portanto, sujeita ao prazo decadencial constante ao art. 103 da 
Lei n. 8.213/91:
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PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA PREVISTA 
NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
2. A desaposentação indica o exercício do direito 
de renúncia ao benefício em manutenção a fim 
de desconstituir o ato original e, por conseguinte, 
obter uma nova aposentadoria, incrementada 
com as contribuições vertidas pelo segurado 
após o primeiro jubilamento.
3. A norma extraída do caput do art. 103 da Lei 
8.213/91 não se aplica às causas que buscam o 
reconhecimento do direito de renúncia à 
aposentadoria, mas estabelece prazo 
decadencial para o segurado ou seu beneficiário 
postular a revisão do ato de concessão de 
benefício, o qual, se modificado, importará em 
pagamento retroativo, diferente do que se dá na 
desaposentação.
4. A interpretação a ser dada ao instituto da 
decadência previsto no art. 103, caput, da Lei 
8.213/91 deve ser restritiva, haja vista que as 
hipóteses de decadência decorrem de lei ou de 
ato convencional, inexistentes na espécie.
5. A jurisprudência desta Corte acolheu a 
possibilidade de renúncia com base no 
entendimento de que os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, por isso, suscetíveis de 
desistência por seus titulares (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
Primeira Seção, julgado proferido sob o rito do 
art. 543 -C do CPC, DJe 14/5/13).
6. Sendo certo que o segurado pode dispor de 
seu benefício, e, ao fazê-lo encerra a 
aposentadoria que percebia, não há falar em 
afronta aos arts. 18, § 2º, e 103, caput, da Lei 
8.213/91. E, devido à desconstituição da 
aposentadoria renunciada, tampouco se 
vislumbra qualquer violação ao comando da 
alínea "b" do inciso II do art. 130 do Decreto 
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3.048/99, que impede a expedição de certidão de 
tempo de contribuição quando este já tiver sido 
utilizado para efeito de concessão de benefício, 
em qualquer regime de previdência social.
7. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito 
ao regime do art. 543-C do CPC e Resolução 
STJ nº 8/2008.
(REsp 1348301/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/11/2013, DJe 24/03/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. 
DECADÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
SOBRESTADO NA ORIGEM. PEDIDO DE 
AVOCAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. ARTS. 258 
E 259 DO REGIMENTO INTERNO. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE. ART. 18, 
§ 2º, DA LEI N. 8.213/91. VIOLAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. O recurso cabível contra decisão que não 
admite o recurso especial com fundamento no 
art. 543-C do CPC é o agravo interno na Corte de 
origem. Precedentes.
2. No caso, o pedido de avocação do recurso 
especial sobrestado na origem não se enquadra 
nas hipóteses de cabimento do agravo 
regimental (arts. 258 e 259 do RISTJ).
3. Ademais, este Superior Tribunal, por meio do 
rito previsto no art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que "a norma extraída do caput 
do art. 103 da Lei 8.213/91 não se aplica às 
causas que buscam o reconhecimento do direito 
de renúncia à aposentadoria, mas estabelece 
prazo decadencial para o segurado ou seu 
beneficiário postular a revisão do ato de 
concessão de benefício, o qual, se modificado, 
importará em pagamento retroativo, diferente do 
que se dá na desaposentação." (REsp 
1.348.301/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
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Lima, Primeira Seção, julgado em 27/11/2013, 
DJe 24/3/2014).
(...)
6. Agravo regimental conhecido em parte para, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgRg no REsp 1341388/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 10/12/2014, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial do INSS (fls. 309/314e), 
e, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial da parte 
autora (fls. 232/254e), para afastar a devolução dos valores 
recebidos pelo segurado por força do benefício previdenciário 
renunciado, bem como para determinar o retorno dos autos à 
origem, para o exame dos demais pedidos e requisitos 
relativos à concessão do novo benefício pleiteado.  
CONDENO o INSS ao ressarcimento das custas processuais 
desembolsadas pela parte autora, bem como ao pagamento 
de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação, observada a Súmula n. 111 
desta Corte.
Publique-se e intimem-se.

Ademais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 

que a suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 

no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 

origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesses sentidos, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
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DJe 29/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES (...)
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
as disposições contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos 
feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo incabível, nesta 
instância superior, a suspensão dos Recursos Especiais até a 
apreciação da via submetida ao rito previsto no mencionado 
dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 1.132.514/SP, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 19.11.2012, e AgRg no 
AREsp 35.365/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
11.10.2013.
(...)
6. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recurso 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
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28/11/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.

Documento: 1447506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

07/10/2015

Página  16 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0188884-7 REsp 1.343.111 / PR

Números Origem:  50105770320104047000  PR-50105770320104047000

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILSON MÁRIO KUSMAN
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : WILSON MÁRIO KUSMAN
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : WILSON MÁRIO KUSMAN
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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